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tto, porém, nós já tínhamos nos aproximado 
; nosso irmão mais velho. Quanto mais 
, mais via a fonte de vários temas. Para 
lplos. Em 2013, ele deu o pontapé inicial 
bando-o pela primeira vez entre nós na 
n em 2013, sugeriu originariamente a ideia 
a compreensão da Justiça Civil, propondo 
dente de resolução de demandas repetitivas, 
:ódigo, como uma forma de collateral estoppel, 
rses Individuais. Está tudo lá. 
l1' de ser essas ideias frutificaram. Ao lado 

,

'urso de Processo Civil Coletivo. Ao lado dele e 
1 C11rso de Processo Estrutural. São cursos que 
as do Sérgio. Com o Osna e com o Marco, 

:onheci o Sérgio como coautor. Escrevemos 
'vf..anual. Foi e vem sendo uma experiência 
:i o Marinoni e o Sérgio os grandes temas,
nto a vida dos livros têm sido algo que 
1 palavras. Poder ligar a qualquer hora para o 
dia a dia aos temas mais sérios da dogmática 
mais feliz. 
;. Tenho certeza de que cada um que conhece 
o depoimento a respeito da sua amizade e
a vida da gente. Não quero, porém, privar

e livro em Homenagem ao Sérgio. Quero me
,rdenação do Congresso - Marco, Osna,
do Livro - Marco, Osna, Reichelt, Rogéria,
[ssimas homenagens, que somam mais de
as universidades de diferentes países. Tanta
J mesmo barco só poderiam mesmo atracar
fetos que é o meu irmão, amigo e parceiro
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